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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 830/25 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal, especialmente §8º, art. 226;  
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.674, de 14 de setembro de 2023, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre auxílio-aluguel a ser concedido 
pelo juiz em decorrência de situação de vulnerabilidade social e econômica da ofendida 
afastada do lar. 
 
Legislação Estadual: 
 
- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que consolida a legislação paulista 
relativa à proteção e defesa da mulher 
 
- Lei Estadual nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a 
promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica 
no Estado; 
 
- Decreto Estadual nº 68.371, de 8 de março de 2024, que regulamenta a Lei n° 17.626, 
de 7 de fevereiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a promover o pagamento de 
auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no Estado, e institui o 
Protocolo Mulher Viva no Estado de São Paulo; 
 
Legislação Municipal: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a criação da 
Casa Municipal de Apoio à Mulher. 
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- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como 
beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social. 
 
- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de casas-
abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.320, de 18 de maio de 2020, que dispõe sobre concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.579, de 26 de julho de 2021, que dispõe sobre o encaminhamento 
das solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel para mulheres em 
situação de violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua operacionalização. 
 
- Lei Municipal nº 17.699, de 22 de outubro de 2021, que determina a inclusão de 
serviços de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.962, de 15 de junho de 2023, que dispõe sobre a divulgação do 
Programa Tem Saída, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.122, de 22 de meio de 2024, que estabelece o direito da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar e de seus dependentes à prioridade em 
matrícula ou rematrícula em instituições municipais de ensino, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 60.111, de 8 de março de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.320, 
de 18 de março de 2020, que dispõe sobre concessão de auxílio aluguel às mulheres 
vítimas de violência doméstica no Município de São Paulo. 
 
- PL 192/25, que institui no Município de São Paulo o Programa MULHER PROTEGIDA, 
destinado à atenção, proteção e defesa da mulher vítima de violência 
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- PL 537/20, que dispõe sobre a destinação de vagas nas unidades habitacionais da 
secretaria municipal de habitação às mulheres integrantes do programa tem saída. 
 
- PL 112/20, que dispõe sobre a concessão de benefícios de auxílio aluguel destinado 
às mulheres vítimas de violência doméstica no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- PL 781/25, que autoriza a Prefeitura no Município de São Paulo a conceder moradia 
gratuita e emergencial às mulheres vítimas de violência doméstica, nas formas que 
determina, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 4 de novembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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